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Este manual apresenta os aspectos fundamentais relacionados à 
construção de políticas municipais de florestas.

Ele é um dos resultados do projeto Mobilização e Capacitação para 
Restauração de Matas Ciliares em Porto Feliz (SP), realizado pelo Instituto 
Refloresta em parceria com a Prefeitura Municipal de Porto Feliz e financiado 
pelo Fundo Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro), instância econômico-
financeira do Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(SIGRH), por meio do Comitê da Bacia Hidrográfica dos Rios Sorocaba e 
Médio Tietê.

Todo o conteúdo apresentado foi desenvolvido e sistematizado com base 
na experiência adquirida pelo Refloresta no desenvolvimento do Programa 
Municipal de Restauração Florestal de Porto Feliz, iniciado em 1998, em 
conjunto com a prefeitura municipal, representantes e lideranças rurais e a 
comunidade local, tendo como principais objetivos conservar e restaurar as 
florestas e melhorar a qualidade dos recursos hídricos.

A experiência acumulada nesses mais de quinze anos agora é compartilhada 
com a intenção de contribuir para a construção de programas e políticas de 
restauração florestal em outros municípios, subsidiando gestores ambientais 
dispostos a implementar programas para restauração florestal em âmbito 
local. Para além dos técnicos municipais, a publicação destina-se também  
a todas aquelas pessoas e instituições que direta ou indiretamente 
encontram-se envolvidas com ações de restauração florestal, tais como 
organizações não governamentais, representantes de conselhos de meio 
ambiente, de conselhos rurais, de associações de produtores rurais etc.

Esperamos contribuir para a consolidação, por parte do poder público e da 
sociedade como um todo, dos esforços de se restabelecer nossas florestas nativas.

Os organizadores
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As iniciativas voltadas ao plantio de árvores e florestas nos municípios 
devem ser tratadas como estratégicas para o desenvolvimento humano 
sustentável. Elas proporcionam não só a conservação dos sistemas naturais 
e a preservação das espécies e da diversidade genética, mas também bem-
estar psicológico, conforto ambiental, geração de trabalho e renda, contato 
com a natureza e acesso aos produtos florestais.

É essencial ampliar o foco atual, em geral ainda centrado em um discurso 
que se refere ao desmatamento como algo distante da realidade de cada 
um – embora sempre tido como muito sério – e que apresenta as florestas 
como entes alheios aos nossos espaços de trabalho e de vida. É preciso 
interromper o ciclo vicioso que faz das iniciativas voltadas ao plantio de 
árvores e à reconstituição de florestas nativas ações isoladas, muitas vezes 
sem continuidade no espaço e no tempo.

Sem políticas públicas direcionadas para a área florestal, não se faz um 
trabalho de longo prazo. Mais do que vincular o tema ao programa de um ou 
de outro governante, é necessário trazer as questões ambientais para o cerne 
das discussões políticas e para as várias esferas da sociedade civil, pois só a 
longo prazo podem-se alcançar resultados de fato significativos.

Este manual procura esclarecer em termos teóricos e práticos que caminhos 
os gestores das áreas de meio ambiente, agricultura, turismo, educação e 
outras, inclusive do campo não governamental, precisam percorrer para 
implementar políticas voltadas para a efetiva existência de árvores e florestas 
no cotidiano de um município. 

O primeiro capítulo propõe uma breve reflexão conceitual, estabelecendo 
relações entre políticas públicas, os pactos e as demandas da sociedade, 
tendo como horizonte o bem-estar e a qualidade de vida.

No segundo capítulo é apresentada a evolução histórica das leis e políticas 
públicas na área de meio ambiente no Brasil, chegando até o arranjo legal e 
institucional que se vê atualmente, em que o município cada vez mais ganha 
força e responsabilidade em relação ao tema ambiental.
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O terceiro capítulo trata dos instrumentos do gestor, ou seja, das leis 
ambientais fundamentais, das ferramentas de gestão e planejamento e dos 
mecanismos financeiros que podem ser articulados para se viabilizar uma 
política pública na área de meio ambiente.

O quarto capítulo aborda o desafio da mobilização. Nele são enumeradas e 
descritas brevemente as etapas práticas da construção da Política Municipal 
de Florestas, enfatizando a importância da motivação e do engajamento 
popular.

Por fim, no quinto capítulo são tratados aspectos técnicos da restauração, da 
semente à floresta: diagnóstico, priorização de áreas, produção de mudas, 
plantio no campo e manutenção.

Em tempos de crise hídrica, vale ressaltar que a importância da restauração 
florestal vai muito além do plantio de árvores. Visto que os principais espaços 
destinados à restauração são as chamadas Áreas de Preservação Permanente 
(APPs) de nascentes, rio e córregos, o plantio de florestas é a essência da 
conservação dos recursos hídricos. Mais ainda: para a integridade dos 
solos, do ar, do clima, da fauna e da vegetação, bem como para a saúde 
física, intelectual, psicológica e espiritual de todos, são fundamentais as 
áreas verdes, incluindo a arborização urbana e os plantios com finalidades 
comerciais.
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1. Políticas públicas 
respondendo às demandas sociais

Em termos gerais, políticas públicas podem ser entendidas como 
compromissos formalizados pela sociedade visando ao bem comum. São 
definidas por meio de mecanismos que procuram estabelecer formas de 
mediar conflitos e criar possibilidades para que as pessoas encontrem bem-
estar e qualidade de vida. Isso exige que cada indivíduo não apenas reflita, 
discuta e defina aonde quer chegar, mas também tenha claro quais são seus 
sonhos, seus problemas e suas dificuldades, tentando identificar caminhos 
para superá-los e realizar os projetos de futuro planejados. 

Para formular e implementar políticas públicas, portanto, é necessário definir 
espaços de diálogo para amadurecer propostas e tomar decisões coletivas. 
Nos últimos séculos, a humanidade construiu e legitimou uma forma de 
organização designada “Estado-nação”. Em muitos momentos, o Estado não 
corresponde às particularidades da nação e dos povos nele contidos, o que 
gera conflitos, demandando o estabelecimento de acordos. A Constituição 
de um país democrático moderno é a lei maior, na qual são previstas 
as instâncias e responsabilidades do Estado e os desdobramentos em 
legislações ordinárias e outras formas de normatização da vida pública. 

Executivo, Legislativo, Judiciário, independência de poderes, esferas de 
poder – municipal, estadual e federal –, promotorias, conselhos e comissões 
com a participação de representantes de distintos setores da sociedade, 
zoneamentos ecológicos e econômicos, leis e normas que legitimam as 
relações e hierarquias. Tudo isso é a materialização dos acordos feitos para 
tornar possível a vida em comum, buscando o bem de todos ou pelo menos 
a adequada expressão da relação de interesses e forças entre os diversos 
setores e classes de uma sociedade. 

Nas democracias modernas, as políticas públicas são colocadas em prática 
por meio de complexos mecanismos de mediação entre a ação do Estado 
e as necessidades, propostas e envolvimentos dos distintos setores da 
sociedade.

Na elaboração de uma política pública, definem-se os conceitos, o 
horizonte desejado e as relações entre os atores envolvidos (quem decide 
o que, quando, com quais consequências e para quem). Logicamente, 
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essas definições refletirão a cultura vigente no território em questão, 
estando totalmente ligadas ao regime político em que se vive e ao grau de 
organização da sociedade civil. 

Uma política pública precisa destinar seus resultados e benefícios à 
população. Deve responder às demandas de setores desfavorecidos da 
sociedade e às demandas ligadas às questões ambientais, econômicas, 
culturais etc., buscando o bem comum. 

Em um Estado democrático de direito é de fundamental importância que a 
elaboração de políticas públicas se dê de forma participativa. É necessário 
envolver os diversos grupos de interesse em um processo que exige 
mediação para obter um resultado representativo. O poder público não 
pode simplesmente interpretar demandas; ele tem de dialogar com todos os 
segmentos envolvidos nelas. Dessa forma, uma política pública expressará as 
opções e visões de mundo não somente daqueles que estão no poder, mas 
da sociedade como um todo. 

 

CONSTRUÇÃO PARTICIPATIVA LEGITIMA AS 
POLÍTICAS PÚBLICAS 

Uma política pública é um espaço de poder. Poder é uma relação 
social que envolve vários e diferentes atores, com interesses 
múltiplos e, em grande parte das vezes, contraditórios.  Quanto 
maior a representatividade em processos de construção e execução 
de políticas públicas, menor a possibilidade destas atenderem a 
interesses particulares.

A participação dos diferentes grupos de interesse nos processos de 
decisão explicita conflitos e exige um esforço de negociação para atender 
às demandas, processar pressões e implantar mecanismos formais que 
contemplem os setores mobilizados. Mesmo sendo este um caminho que 
demanda energia e vontade de realização, políticas construídas de forma 
participativa se tornam legítimas e são mais eficazes. Daí a importância do 
debate público, da transparência e da circulação da informação para a criação 
de um ambiente de corresponsabilidade e proatividade. 

1. POLÍTICAS  PÚBLICAS 12



ONDE ENTRA O PODER PÚBLICO MUNICIPAL

Com a redemocratização do país, a partir da década de 1980, e especialmente 
depois da Constituição de 1988, teve início um crescente e generalizado processo 
de descentralização administrativa e municipalização de políticas públicas que 
levou ao fortalecimento de governos locais. Desde então, vêm surgindo novos 
espaços de intermediação de conflitos e pactuação de propostas, com maior 
capacidade de incorporação de atores sociais no plano local.

Esse fortalecimento introduziu mudanças na organização, na ação e 
no funcionamento das prefeituras municipais, passando a ser de sua 
responsabilidade a implementação de novas políticas públicas. Dessa forma, 
os municípios entraram na linha de frente das decisões.

O poder público local deve ter, portanto, capacidade técnica e estrutural 
para articular, formular, avaliar e implementar políticas públicas, bem como 
institucionalizar mecanismos de participação, trazendo respostas ágeis às 
áreas que exigem intervenções.

Participação e controle social

As ideias de participação e controle social estão intimamente relacionadas: 
por meio da participação na gestão pública, os cidadãos podem intervir 
na tomada da decisão administrativa, orientando a administração para 
que adote medidas que realmente atendam ao interesse público. Ao 
mesmo tempo, pode-se exercer controle sobre a ação do Estado, 
exigindo que o gestor público preste contas de sua atuação. Todo 
município, por menor que seja e por menos recursos financeiros de 
que disponha, tem um enorme capital humano e social que pode ser 
mobilizado para as causas públicas. A esse propósito, vale conhecer 
as diversas políticas de participação social, como o Conama, o 
Condema, as Conferências Nacionais de Meio Ambiente e os 
Comitês de Bacias Hidrográficas, entre outras.

>
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Antes de mais nada, a implementação de políticas de meio 
ambiente requer transformações culturais, já que implica a mudança de 
comportamentos e valores que permeiam todos os setores da sociedade.

Em relação às instituições públicas, é fundamental o entendimento de que 
não basta promover ações setorizadas; tais ações devem ser integradas entre 
as diversas esferas políticas e administrativas, e entre essas e a sociedade 
civil. A saúde ambiental é condição básica para o desenvolvimento humano, e 
não um empecilho a ele. As árvores, as florestas e as distintas formas de vida 
a elas associadas desempenham papel essencial na sustentabilidade e no 
aprimoramento da vida no planeta.

Neste capítulo, apresentamos um panorama histórico das políticas e 
leis ambientais no Brasil, sobretudo no que diz respeito ao patrimônio 
florestal, procurando compreender como o tema evoluiu ao longo do 
tempo, caminhando para o desenho institucional que se vê nos dias de 
hoje, em que se consolidam cada vez mais as ideias de descentralização e 
responsabilidades compartilhadas.

2. POLÍTICAS PÚBLICAS NA ÁREA DE MEIO AMBIENTE 
MUDANDO VELHAS CULTURAS
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DO UTILITARISMO AO CONSERVACIONISMO 
UM POUCO DE HISTÓRIA

As primeiras medidas legais para resguardar o patrimônio florestal brasileiro 
remontam ao início da colonização, visando unicamente garantir a Portugal 
a manutenção do estoque de madeira, tanto do pau-brasil como das 
árvores usadas na indústria naval. Entretanto, tais restrições raramente eram 
cumpridas. Esse enfoque se manteria até meados do século 19, quando 
algumas vozes isoladas, visionárias ou românticas, começaram a chamar 
a atenção para as árvores e as florestas, tanto por seu papel econômico 
estratégico, quanto por sua beleza, conquistando algum espaço na política e 
criando as primeiras instituições públicas que visavam à proteção da natureza. 

A era Vargas inaugura a política florestal no Brasil, com a instituição, em 1934, 
do Código Florestal, que seria reformado em 1965. O governo militar, com 
suas políticas desenvolvimentistas, ignorou a poluição ambiental, mas em 
contrapartida instituiu uma série de unidades de conservação e aprovou 
algumas importantes inovações para a gestão ambiental no País, como a 
criação da Secretaria Especial de Meio Ambiente (Sema) e do Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (Conama) e a aprovação da Política Nacional 
de Meio Ambiente. O movimento ambientalista floresceu nessa época, 
promovendo a convergência de pessoas, organizações e sentimentos 
difusos que havia muitas décadas reivindicavam e propunham medidas de 
preservação, conservação e recuperação ambiental, bem como mudanças no 
modo de produção e consumo predominante. 

A Constituição de 1988 e toda a movimentação relacionada à Eco-92 (ou Rio 92), 
promoveram a entrada do país na agenda ambiental global. A nova Lei Florestal, 
promulgada em 2012 sob fortes críticas dos ambientalistas por flexibilizar 
restrições importantes ao uso da terra e anistiar antigos passivos ambientais, 
mostra, mesmo com os pontos polêmicos, que o tema se mantém na ordem 
do dia. Com a crise hídrica deflagrada em 2014, o tema ambiental ganhou 
visibilidade e importância sem precedentes, na medida em que se evidenciaram 
as relações entre a falta de água e o descuido com os recursos naturais.

2. POLÍTICAS  PÚBLICAS NA área de meio ambiente 16



Linha do tempo  
as leis florestais no Brasil

O pau-brasil é decretado propriedade 
real, e seu corte passa a depender de 
concessão da Coroa portuguesa.

1534

1605

1698

 1795 a 1799

Criada a função de guarda-florestal, 
para fazer valer o monopólio real sobre o 
pau-brasil. O corte ilegal pode ser punido 
com a morte.

A corte proíbe a cessão de 
sesmarias em áreas de reserva 
de madeira para uso naval.

Uma série de determinações de Portugal estabelece que 
a madeira de lei, também chamada de “pau real”, só pode 
ser explorada mediante autorização dos governantes e 
vendida para estaleiros reais por preços determinados 
pelo governador. Na mesma época são criadas reservas 
reais para exploração de madeira.

(Norma estabelecida por meio de Carta Foral, documento real que regulamentava 
os direitos e deveres dos donatários sobre as capitanias que recebiam) 

(Regimento do pau-brasil, de 12/12/1605) 

(Carta Régia de 23/11/1698)
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Carta Régia estabelece que toda madeira 
de lei que esteja a até dez léguas da costa 
deve ser preservada, e a exploração é 
monopólio real.

Em carta de 1821, redigida com instruções para uma nova 
legislação sobre o uso da terra, Jose Bonifácio de Andra-
da e Silva propõe o que seria um conceito preliminar de 
Reserva Legal, ao sugerir que um sexto da área das pro-
priedades se mantivesse com “matos e arvoredos”.

Código Criminal impõe penas 
para cortes ilegais de árvores.

Por obra do naturalista Alberto Loefgren, a seção 
de botânica da Comissão Geológica e Geográfica 
do estado de São Paulo é rebatizada como 
Serviço Florestal e Botânico, passando a ter entre 
suas missões a conservação das florestas, sua 
melhor exploração e o reflorestamento das áreas 
exploradas. 

1800

1821

 1830

 1899

2. POLÍTICAS  PÚBLICAS NA área de meio ambiente

(Carta Régia de 08/07/1800) 

(Código Criminal, lei de 16/12/1830)

(Lei nº 678, de 13/09/1899)

(Lembranças e apontamentos do governo provisório para os senhores deputados da 
província de São Paulo, 10/10/1821)
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É constituído o Serviço Florestal do Brasil, medida 
defendida desde 1920 pelo presidente Epitácio 
Pessoa, para ordenar a exploração de riquezas da 
floresta tropical, procurando resguardar o país 
dos efeitos da escassez de combustíveis que 
sobreveio à Primeira Guerra Mundial. O Serviço 
seria implementado de fato em 1924.

A Constituição de 1934 responsabiliza o governo pela 
proteção de “belezas naturais e monumentos de valor 
histórico ou artístico”.

Instituição do Código Florestal, que trazia o 
primeiro conjunto sistematizado de restrições 
ao uso indiscriminado da terra, proibindo, entre 
outras coisas, o corte de árvores ao longo de rios 
e em nascentes. 

1921

1934

1934

1937

 1961

Criação do Parque Nacional de 
Itatiaia, o primeiro do Brasil.

Regulamentado o Fundo Florestal (que havia sido 
instituído em 1934), visando gerar recursos para a 
conservação. Porém, ele nunca funcionou de fato.

(Decreto nº 4.421, de 28/12/1921)

(Decreto nº 23.793, de 23/01/1934)

(Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 16/07/1934)

(Decreto nº 1.713, de 14/06/1937)

 (Decreto nº 51.219, de 22/08/1961)
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Novo Código Florestal declara as florestas bens de 
interesse comum a toda a população; de caráter 
intervencionista, permite ao Estado interferir 
diretamente na proteção dos recursos naturais, 
mesmo em propriedades privadas, em favor do 
interesse coletivo. O Código sofreria muitas 
alterações ao longo dos anos seguintes.

Promulgada lei que concede incentivos fiscais para 
atividades de reflorestamento. A medida atende 
aos interesses econômicos da indústria madeireira, 
produzindo enorme reverberação no setor.

Criado o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal 
(IBDF), agregando diversas agências governamentais 
responsáveis pela proteção florestal. A medida representa 
grande avanço institucional para a gestão pública das 
florestas, apesar do foco desenvolvimentista.
 
Nova Constituição atribui caráter centralizador à gestão 
das florestas, alterando o princípio da complementaridade, 
que permitia aos estados legislar de forma supletiva sobre 
as florestas. A atribuição passa a ser exclusivamente do 
governo federal.

 1965

 1966

 1967

2. POLÍTICAS  PÚBLICAS NA área de meio ambiente

 (Lei nº 4.771, de 15/09/1965)

 (Lei nº 5.106, de 02/09/1966)

(Decreto Lei nº 289, de 28/02/1967)
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Criação de uma série de unidades de conservação, 
notadamente na Amazônia. Por outro lado, o 
governo incentiva por meio de isenções fiscais a 
expansão da fronteira agrícola para a região.

Criação da Secretaria Especial do Meio 
Ambiente, vinculada ao Ministério do 
Interior, em decorrência da Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente, 
em Estocolmo (1972), e da emergência do 
movimento ambientalista.

Edição da Lei Federal 6938, que estabelece a Política 
Nacional do Meio Ambiente. Esta viria a se tornar o 
principal instrumento de gestão ambiental do país, 
definindo os papéis e responsabilidades do poder 
público e da iniciativa privada em relação à proteção 
ambiental. A lei cria também o Sistema Nacional de 
Meio Ambiente (Sisnama) e o Conselho Nacional de 
Meio Ambiente (Conama). 

Década de 1970

1973

1981

A Constituição de 1988 prevê, formalmente, o direito a um meio 
ambiente saudável e ecologicamente equilibrado e insere os 
princípios do desenvolvimento sustentável, estabelecendo, em 
seu artigo 225, que o meio ambiente é bem de uso comum do 
povo e essencial à qualidade de vida, cabendo tanto ao Estado 
quanto ao conjunto da sociedade a sua proteção e preservação 
para as presentes e futuras gerações. Declara a Mata Atlântica, 
a Amazônia e o Pantanal patrimônios nacionais. A Constituição 
também atribui aos estados e municípios competência para 
legislar sobre o meio ambiente nos assuntos de interesse 
regional e local.

 1988

(Decreto nº 73.030, de 30/10/1973)

(Lei nº 6.938, de 31.08.1981)

(Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988)
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.

Tendo em vista a conferência da ONU que se realizaria 
no Rio de Janeiro, recria-se a Secretaria Especial do 
Meio Ambiente, com status de ministério, agora ligada 
à Presidência da República, o que lhe confere maior 
importância.

A Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente (CNUMAD), 
realizada no Rio Janeiro, adota o compromisso de trabalhar pelo manejo 
sustentável, pela conservação e pelo desenvolvimento de todos os tipos 
de florestas. A CNUMAD catalisa o debate internacional e a ação sobre as 
florestas e redefine os objetivos e os destinatários da exploração florestal, 
elaborando o conceito de manejo sustentável e assumindo o compromisso 
de instituí-lo. Durante a CNUMAD estabelece-se a Convenção da Diversidade 
Biológica,  principal fórum mundial para questões relacionadas ao tema, 
funcionando como uma espécie de arcabouço legal e político para diversas 
outras convenções e acordos ambientais.

Extinção da Secretaria Especial do Meio Ambiente 
e do IBDF, que dão lugar ao Ibama, Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis.

2000

1989

1990

1992

Criação, por decreto presidencial, do Programa Nacional 
de Florestas. O PNF articula as políticas públicas e da 
sociedade civil que visam conciliar o uso e a conservação 
das florestas. 

2. POLÍTICAS  PÚBLICAS NA área de meio ambiente

(Lei nº 7.735, de 22/02/1989) 

(Lei nº 8.028, de 12/04/1990)

(Decreto nº 3.420, de 20/04/2000)
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Realização da Avaliação Ecossistêmica do Milênio, sob 
o patrocínio das Nações Unidas e conduzida por um 
conselho composto por múltiplos grupos de interesse, 
que inclui representantes de instituições internacionais, 
governos, empresas, ONGs e povos nativos. Conta com o 
comprometimento de mais de 2 mil autores de 95 países 
com o intuito de avaliar as consequências das mudanças 
nos ecossistemas sobre o ser humano e estabelecer uma 
base científica que fundamente as ações necessárias 
para assegurar a conservação e o uso sustentável dos 
ecossistemas, bem como suas contribuições para o 
bem-estar comum. 

Aprovação da Lei da Mata Atlântica, que trata da conservação, 
proteção, regeneração e utilização do bioma Mata Atlântica.

Promulgação da nova Lei Florestal, substituindo 
o Código Florestal de 1965. Os intensos debates 
acerca das mudanças em relação à lei antiga 
explicitaram a polarização entre ambientalistas e 
ruralistas. A flexibilização das Áreas de Preservação 
Permanente (APPs) em áreas denominadas 
“consolidadas” (por já estarem sendo utilizadas para 
outras finalidades) e a redução de seu tamanho 
legal em determinados casos constituem a razão 
maior das críticas. Por outro lado, a Lei Florestal 
cria mecanismos importantes para a adequação 
ambiental das propriedades - o Cadastro Ambiental 
Rural (CAR) e o Programa de Regularização 
Ambiental (PRA) -, além de prever mecanismos de 
compensação ambiental e pagamento por serviços 
ambientais.

 2001 a 2005

2006

2012
 (Lei nº 11.428, de 22/12/2006)

 (Lei nº 12.651, de 25.05.2012)
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O SISTEMA NACIONAL DE MEIO AMBIENTE
COORDENANDO AS AÇÕES 

O Sistema Nacional de Meio Ambiente (Sisnama) é o grande “guarda-chuva” 
agregador das políticas e ações ambientais no Brasil. Surgiu a partir da ideia de 
descentralização das ações em favor do meio ambiente e como esforço para 
articular as várias instâncias responsáveis pela área ambiental, das esferas federais 
às municipais. O Sisnama também estabelece regras e práticas para assegurar a 
proteção aos sistemas naturais em toda a sua bio e sociodiversidade.

O conceito-chave que norteia o Sisnama é a responsabilidade compartilhada. 
Para que o sistema funcione, são necessários investimentos contínuos de 
articulação e diálogo entre  as diversas instâncias e esferas que o compõem. 

Em 2004, o Ministério do Meio Ambiente iniciou o processo de criação das 
câmaras tripartites em cada uma das 27 unidades federativas, com representantes 
do governos federal e dos governos estaduais, do Distrito Federal e dos 
municípios. Com a função de promover o diálogo e a compatibilização de 
ações das três esferas de poder, sua lenta maturação e a não implementação 
efetiva do Sistema Nacional de Informações Ambientais (Sinima) são problemas 
que acompanham os mais de trinta anos de existência da lei que criou esses 
mecanismos, a da Política Nacional de Meio Ambiente (1981).

Vale ressaltar, entretanto, que diferentes eventos e ações vêm demonstrando 
a consolidação do campo ambiental como agenda relevante para as políticas 
públicas:  a organização das  Conferências Nacionais de Meio Ambiente na 
última década; a atuação do Conama − Conselho Nacional de Meio Ambiente −, 
normatizando importantes questões ambientais; a multiplicação de secretarias 
e conselhos nacionais, estaduais e municipais de meio ambiente; a criação 
dos comitês de bacia hidrográficas e de fundos que financiam projetos na 
área ambiental; a multiplicação de leis, programas e projetos na área; e o 
desdobramento do Sisnama em outros sistemas nacionais, como o de Unidades 
de Conservação (SNUC) e o de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh), já 
existentes, e o Sistema Nacional de Educação Ambiental (SisNEA), em construção. 
Nesse contexto,  o papel do município vai se tornando cada vez mais central.
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organograma do Sisnama:

Conselho de Governo (órgão superior). Formado pelo conjunto de todos 
os ministérios mais a Casa Civil da Presidência da República.  
>> Tem a função de assessorar o presidente da República na formulação da 
Política Nacional e nas diretrizes governamentais para o meio ambiente e os 
recursos ambientais.

Conselho Nacional do Meio Ambiente - Conama  (órgão consultivo 
e deliberativo). Reúne setores diversos dos governos federal, estadual e 
municipal e representantes da sociedade civil.  
>> O Conama assessora o Conselho de Governo no estudo e na proposição 
de diretrizes de políticas governamentais para o meio ambiente e os recursos 
naturais e delibera, no âmbito de sua competência, sobre normas e padrões 
compatíveis com o meio ambiente ecologicamente equilibrado e essencial à 
sadia qualidade de vida.

Ministério do Meio Ambiente (órgão central) 
>> Formula, planeja, coordena, supervisiona e controla a Política Nacional e as 
diretrizes governamentais para o meio ambiente.

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis - Ibama (órgão executor) 
>> Executa e faz com que sejam executadas as políticas e diretrizes 
governamentais definidas para o meio ambiente.

Órgãos seccionais
>> São entidades da administração pública federal direta ou indireta e as 
fundações instituídas pelo poder público cujas atividades estejam associadas à 
proteção da qualidade ambiental ou aquelas responsáveis pelo disciplinamento 
do uso dos recursos ambientais, bem como órgãos e entidades estaduais 
responsáveis pela execução de programas e projetos e pelo controle e 
fiscalização de atividades capazes de provocar a degradação ambiental.

Órgãos locais
>> Órgãos ou entidades municipais responsáveis pelo controle e pela 
fiscalização das atividades relacionadas à proteção aos recursos naturais nas 
suas respectivas jurisdições.
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 POLÍTICAS MUNICIPAIS DE MEIO AMBIENTE
AGINDO NO PRÓPRIO TERRITÓRIO 

“Pensar planetariamente e agir localmente.” A frase, quase um mantra do 
discurso ambientalista, é um dos fundamentos da Agenda 21, instrumento 
de planejamento lançado durante a Conferência Rio-92, e reflete a 
ideia, cada vez mais consolidada, de que cada um, seja uma nação, um 
município, uma instituição ou mesmo um indivíduo, deve fazer sua parte 
pelo futuro do planeta. Muitos ambientalistas ampliaram essa escala de 
pensamento e ação e trabalham hoje sob o mote “pensar e agir local e 
globalmente e trabalhar-se interiormente”.

Em outras palavras, esses conceitos procuram associar os passos de um 
indivíduo em sua própria terra às grandes questões ambientais de escala 
global. Trazem a dimensão de um enfoque local nas preocupações com 
o meio ambiente. Assim, o consumo de água, a reciclagem de lixo, a 
proteção às nascentes são temas cotidianos que claramente entraram 
no rol das preocupações ambientais, juntando-se a questões relativas 
ao aquecimento global, ao desmatamento da Amazônia, à matança das 
baleias ou ao lixo nuclear. Mais do que isso, as associações entre uma 
esfera e outra − a local e a global − se evidenciam a cada dia.

Nesse sentido, ganha força o papel do município como entidade 
autônoma para a resolução das questões ambientais, com aparato 
legal decorrente das diretrizes de descentralização da gestão do meio 
ambiente advindas do Sisnama e da Constituição de 1988.

Assim, os municípios passaram não só a exercer a fiscalização sobre 
atividades das esferas federal e estadual que possam degradar o meio 
ambiente, como ganharam competência para elaborar suas próprias leis, 
que atendam as peculiaridades locais.

2. POLÍTICAS  PÚBLICAS NA área de meio ambiente
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PARA Legislar no município, é preciso 
observar as leis estaduais e federais 

Embora o município tenha competência para legislar, devem ser 
observadas sempre as leis federais, que estabelecem as regras 
gerais, e as estaduais. Uma lei municipal pode ser mais restritiva 
que uma federal ou estadual, mas não menos restritiva que 
estas. Alguns municípios, por exemplo, estabeleceram Áreas de 
Preservação Permanente com larguras maiores do que aquelas 
estabelecidas pela Lei Florestal, devido a peculiaridades da 
realidade local. Nesse caso, vale sempre a lei mais protetiva ao 
meio ambiente.

>
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Uma série de mecanismos legais, ferramentas e fontes de financiamento 
estão à disposição dos gestores que se dispõem a iniciar o processo 
de construção de uma política municipal de florestas. Neste capítulo, 
apresentamos brevemente esses mecanismos e fornecemos referências 
para aqueles que desejam ir mais a fundo em cada tema. Vale lembrar que, 
para ter sucesso nessa empreitada, é preciso juntar ao impulso de melhorar a 
realidade o conhecimento técnico e uma boa capacidade de articulação. 

MARCOS LEGAIS

Qualquer ação que visa à proteção ambiental, seja uma iniciativa individual, 
um projeto em maior escala ou uma política pública de florestas, assim como 
ações que causam interferências nos sistemas naturais − agricultura, pecuária, 
construção de condomínios, indústrias etc. −, devem ter em vista o arcabouço 
legal, ou seja, as obrigações, restrições e responsabilidades relacionadas ao 
meio ambiente. Assim, recomendamos fortemente aos gestores ambientais 
que leiam na íntegra e tenham sempre em mente as leis apresentadas nas 
páginas seguintes.

3. INSTRUMENTOS FUNDAMENTAIS 
O FERRAMENTAL DO GESTOR
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Lei Florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012)
 
É a lei federal que dispõe sobre a proteção da vegetação nativa. Promulgada 
em 2012, após intenso debate público e com muitas controvérsias, substituiu o 
Código Florestal de 1965. As definições de Áreas de Preservação Permanente 
(APPs), e de Reserva Legal mantiveram-se muito semelhantes à lei anterior. 
A mudança mais drástica, raiz das polêmicas, foi em relação às formas de 
adequação exigidas para áreas que não estão em conformidade com a lei. 
 
Veja as principais novidades da Lei: 
 
>> Algumas ocupações irregulares em APPs anteriores a 2008 são 
consideradas consolidadas, de forma que se tolera sua manutenção, desde 
que observados certos critérios. 
 
>> O número de módulos fiscais (unidade de medida agrária) da propriedade 
determina o uso e a recomposição de APPs em locais consolidados e fixa as 
formas de recomposição da Reserva Legal. Vale lembrar que o tamanho de um 
módulo fiscal varia de município para município, em função de critérios que levam 
em conta o valor diferenciado da terra em cada região (para saber qual é o módulo 
fiscal do seu município, consultar o site do Incra: www.incra.gov.br/institucionall/
legislacao--/atos-internos/instrucoes/file/129-instrucao-especial-n-20-28051980).
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>> São alterados os critérios para cômputo de Reserva Legal em APPs.
 
>> Institui-se a Servidão Ambiental, mecanismo pelo qual é possível cumprir 
as exigências em relação à Reserva Legal em áreas de terceiros .
 
>> Institui-se o Cadastro Ambiental Rural (CAR), no qual todos os proprietários 
rurais precisam se inscrever. Trata-se de um registro das informações 
ambientais das propriedades, como áreas de Reserva Legal e APPs. O 
cadastro deve ser realizado junto ao órgão estadual de meio ambiente, e é 
o primeiro passo para a adesão ao Programa de Regularização Ambiental 
(PRA), por meio do qual os proprietários ou posseiros rurais poderão 
adequar e promover a regularização ambiental de seus imóveis com vistas 
ao cumprimento do disposto na Lei Federal nº 12651 / 2012 (Decreto Federal 
7830 / 2012 – artigo 9º. 
 
>> A lei institui também as Áreas de Uso Restrito, que correspondem a zonas 
com área de inclinação entre 25º e 45º. Nelas a utilização para atividades 
agrossilvipastoris e de manejo da floresta já existentes são permitidas, desde 
que observadas as boas práticas agronômicas. Desmatamentos são proibidos 
nesses locais.
 
>> A lei atribui àqueles que preservam apoios e incentivos econômicos, como 
os chamados pagamentos por serviços ambientais (PSA).

Para entender MELHOR a Lei FLORESTAL 

> Guia para a aplicação da nova Lei Florestal em propriedades rurais: 
www.imaflora.org/downloads/biblioteca/52d7c3a819c3e_Guia_Aplicao_
Nova_Lei_Florestal.pdf 
> Sustentabilidade: adequação e legislação ambiental no meio rural: 
www.iniciativaverde.org.br/biblioteca-nossas-publicacoes.php 
> Observatório do Código Florestal: www.observatorioflorestal.org.br  
> Para conhecer a Lei Florestal na íntegra: www.planalto.gov.br/ccivil_
03/_ato2011-2014/2012/lei/L12651compilado.htm 
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Lei da Mata Atlântica (Lei nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006)

É uma lei específica para as regiões da Mata Atlântica, complementar à Lei Florestal.

CONHEÇA OS PRINCIPAIS PONTOS DA LEI DA MATA ATLÂNTICA:
 
>> Define o que caracteriza cada situação da vegetação ou estágio 
sucessional (pioneira, secundária, primária).
 
>> Estabelece diretrizes para a proteção e restrições à exploração da mata, de 
acordo com a situação da vegetação. Quanto mais próxima da mata primária 
(original), maior é a proteção legal.
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>> Ordena o uso sustentável da floresta.
 
>> Dispõe sobre a proteção florestal em zonas urbanas e áreas de mineração.
 
>> Estabelece mecanismos de compensação ambiental para atividades que 
pressupõem supressão florestal.
 
>> Cria mecanismos de incentivos econômicos para aqueles que preservam 
ou utilizam a Mata Atlântica de forma sustentável, tais como o Fundo de 
Restauração do Bioma Mata Atlântica e a Servidão Ambiental.
 
>> Institui penalidades para práticas ilegais.

Para conhecer na íntegra a lei DA MATA ATLÂNTICA 
e as resoluções que a regulamentam:

> www.mma.gov.br/biomas/mata-atlantica
> www.rbma.org.br/rbma/pdf/Caderno_33.pdf
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Lei do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC)  
(Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000)

Estabelece as categorias de unidades de conservação (UCs), como parques 
nacionais, reservas biológicas e outras áreas protegidas, e as diretrizes para 
a criação dessas unidades. Divide as UCs em: 

> Reservas de proteção integral − parques nacionais, reservas biológicas, 
estações ecológicas e outras.
 
> Reservas de uso sustentável − áreas de proteção ambiental (APAs), 
florestas nacionais, reservas extrativistas, reservas de desenvolvimento 
sustentável e outras.
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>> Os municípios têm autonomia para criar todas as unidades de conservação 
previstas no SNUC.  Parques nacionais ganham a designação de “parque 
natural municipal”, e florestas nacionais criadas pelo município recebem o 
nome de “floresta municipal”.
 
>> A criação de uma UC é realizada por Ato do Poder Público e deve ser 
precedida por estudos técnicos e consultas públicas. A existência de um 
Conselho Municipal de Meio Ambiente e/ou de outros conselhos municipais 
que promovem o diálogo sobre a questão ambiental possibilita  
a aproximação de distintos setores da sociedade para expressar seus  
pontos de vista, de forma que, ao ser criada, a UC já esteja 
reconhecida pela coletividade.

Para conhecer a lei do SNUC na íntegra

> www.mma.gov.br/estruturas/240/_arquivos/snuc_240.pdf
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FERRAMENTAS DO GESTOR AMBIENTAL

Aqui, enumeramos e explicamos brevemente os principais instrumentos de 
gestão e planejamento que podem e devem ser utilizados por um gestor 
da área ambiental na elaboração e na prática de uma política municipal de 
meio ambiente. Eles servem para que se faça valer de forma sistematizada, 
focada e organizada o objetivo de proteger os recursos naturais, incluindo 
a construção de uma política específica de proteção às florestas. As 
ferramentas são as seguintes:

Plano Diretor       
>> É um conjunto de normas que procura organizar a ocupação e as 
transformações territoriais, planejando o desenvolvimento do município 
e subsidiando as políticas públicas locais, entre elas aquelas que dizem 
respeito ao meio ambiente.

Zoneamento ambiental       
>> Especifica as restrições e os usos permitidos nas diversas áreas do 
município, de acordo com suas características e à luz do Plano Diretor e 
das legislações ambientais. É realizado a partir de um cuidadoso estudo 
do território, que inclui as características do solo, a topografia, as ações 
antrópicas, a cobertura vegetal etc., visando disciplinar seu uso sustentável.

Fundos municipais
>> O fundo municipal de meio ambiente, instituído por meio de lei municipal, 
é um mecanismo para apoio financeiro de projetos de proteção ao meio 
ambiente propostos por órgãos públicos ou organizações da sociedade civil 
sem fins lucrativos. Os recursos que compõem o fundo podem vir de fontes 
diversas: multas por infrações ambientais, dotações orçamentárias específicas, 
créditos de carbono, termos de ajustamento de conduta etc. Os critérios e as 
regras para escolhas de projetos a serem apoiados podem ser estabelecidos 
por um conselho próprio ou pelo Conselho Municipal de Meio Ambiente. 
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Fiscalização e controle
>> O município pode e precisa utilizar seu poder de polícia para fazer valer 
sua política para o meio ambiente, exigindo o cumprimento das leis e 
aplicando as sanções cabíveis quando necessário.

Lei que dispõe sobre a Política Municipal de Meio 
Ambiente       
>>  Embora deva considerar o referencial ambiental em todas as suas 
ações e instâncias, o município pode criar um instrumento legal 
específico para tratar dos assuntos relacionados ao meio ambiente, 
em consonância com as Constituições federal e estadual, com o Plano 
Diretor e com o contexto local. Como exemplo, pode-se instituir o 
Sistema Municipal de Meio Ambiente – Sismuna –, e, dessa forma, 
estabelecer uma estrutura organizacional com diretrizes normativas 
e operacionais, implementações de ações gerenciais, relações 
institucionais e interação com a comunidade. 
Para conhecer as resoluções relacionadas ao EIA e ao Rima, consulte o site 
do Conama: www.mma.gov.br/port/conama

Plano Municipal da Mata Atlântica
>> É um instrumento que estabelece as diretrizes para a proteção da Mata 
Atlântica dentro do município. Previsto na Lei da Mata Atlântica, deve ser 
realizado de forma participativa e aprovado pelo Conselho Municipal de 
Meio Ambiente. O documento parte de um mapeamento dos remanescentes 
florestais - que inclui estudos de flora, fauna, estado de conservação, 
pressões antrópicas, conectividades etc. –, indica como as florestas serão 
administradas e estabelece estratégias para sua conservação. A Lei da Mata 
Atlântica, em seu artigo 38, estabelece que os municípios que realizarem o 
Plano podem se beneficiar dos recursos do Fundo de Restauração do Bioma 
Mata Atlântica. Esse fundo, porém, ainda não foi regulamentado. 
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Programa Municipal de Arborização Urbana
>> Pode ser instituído por meio de lei municipal, visando planejar a arborização 
dos ambientes urbanos do município. De caráter preponderantemente técnico, 
procura orientar sobre as espécies adequadas para cada local, promover 
os plantios de árvores e assegurar a gestão adequada do patrimônio verde 
da cidade. Também pode prever o mapeamento das áreas florestadas ou 
bosqueadas e fomentar iniciativas educativas e de sensibilização.

Pacto pela Restauração da Mata Atlântica
>> É uma iniciativa que visa articular os esforços para a conservação 
ambiental. A meta é restaurar 15 milhões de hectares de florestas até 2050. 
Dessa forma, o Pacto atua sistematizando e disponibilizando informações, 
gerando conhecimento e fomentando políticas públicas. Participam 
entidades públicas e privadas. Um dos documentos mais importantes 
gerados pelo programa é a publicação Pacto pela restauração da Mata 
Atlântica - referencial dos conceitos e ações de restauração florestal, 
que traça um panorama histórico do tema e descreve as metodologias de 
restauração, de diagnóstico e monitoramento de áreas degradadas. 
Para saber mais e ter acesso aos documentos do Pacto: 
www.pactomataatlantica.org.br

Município Verde Azul 
>> O Programa visa estimular e capacitar as prefeituras de São Paulo a 
implementar e desenvolver uma agenda ambiental estratégica. Ao final 
de cada ciclo anual é avaliada a eficácia dos municípios na condução das 
ações propostas na agenda.  A partir dessa avaliação, são disponibilizados à 
Secretaria Estadual de Meio Ambiente, ao governo de estado, às prefeituras 
e à população os Indicadores de Avaliação Ambiental (IAA). A participação 
do município no programa é pré-requisito para a liberação de recursos do 
Fundo Estadual de Controle da Poluição (Fecop), controlado pela Secretaria 
de Estado do Meio Ambiente de São Paulo.
Fonte: Secretaria do Meio Ambiente de São Paulo 
Para saber mais: www.ambiente.sp.gov.br/municipioverdeazul
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VIABILIZANDO AS AÇÕES

Além do orçamento municipal, o gestor ambiental tem à disposição uma 
série de mecanismos para captar recursos financeiros e viabilizar ações 
de proteção ambiental e restauração florestal. Para obter esses recursos, é 
preciso articulação política e capacidade de elaborar projetos.

Compensações ambientais  

Compensações ambientais obrigatórias 
>> Termo de Compromisso de Recuperação Ambiental (TCRA) - É um 
documento emitido pelo órgão ambiental competente (que pode ser a 
Secretaria de Meio Ambiente do município), que indica as medidas de 
reparação a um dano ambiental decorrente de infração ao meio ambiente 
ou como condição para se autorizar a instalação de algum empreendimento, 
indústria, obra pública etc. Na compensação feita com plantio de mudas, o 
gestor pode indicar áreas prioritárias para a restauração florestal dentro do 
município.

>> Termos de Ajuste de Conduta Ambiental (TAC) - É um termo de 
acordo, comumente assinado com o Ministério Público, com objetivo de 
compensar danos ambientais já realizados.

Compensações ambientais voluntárias 
>> Há empresas, instituições e pessoas físicas que podem fazer doações 
voluntárias destinadas ao plantio de árvores, à conservação de parques 
e reservas ou a outras ações de caráter conservacionista. Essas doações 
podem ser contribuições puramente filantrópicas às causas ambientais 
ou constituir compensações não obrigatórias a título, por exemplo, de 
compensação por emissões de gás carbônico na atmosfera (neutralização 
de carbono). Empresas utilizam essas ações para demonstrar a clientes e 
investidores comprometimento com as questões ambientais. 
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ICMS Ecológico
>> É um mecanismo tributário que recompensa municípios que possuem 
áreas protegidas ou seguem determinados critérios ambientais com fatias 
do ICMS maiores do que aquelas a que teriam direito normalmente. Para 
compreender como o repasse pode ser realizado, é preciso saber como é 
feita a divisão desse imposto. A Constituição brasileira determina que 25% 
do ICMS arrecadado pelos estados seja destinado aos municípios. Desse 
montante, 75% é distribuído de acordo com critérios constitucionais e os 
25% restantes são divididos segundo regras estabelecidas por cada estado. 
Uma dessas regras é o critério ambiental. A fatia do repasse correspondente 
ao critério ambiental é chamada de ICMS Ecológico. Cada estado determina 
suas regras para calcular o repasse. É importante que os municípios utilizem 
os recursos para fortalecer suas ações na área ambiental. Algumas legislações 
estaduais estabelecem como critério para calcular o repasse seu bom uso 
para a gestão ambiental. 
Para saber mais sobre o ICMS Ecológico: www.icmsecologico.org.br

Fundos 

Fundos empresariais
>> Algumas empresas têm programas de apoio a projetos ambientais, seja por 
identificar-se com a causa, seja por obrigação legal de compensar passivos 
(como mineradoras). Os recursos são disponibilizados de forma semelhante 
aos fundos governamentais, por edital ou por demanda espontânea. 
Para saber mais sobre alguns fundos empresariais:
> Fundação Grupo Boticário: www.fundacaogrupoboticario.org.br
> Petrobras Ambiental: http://sites.petrobras.com.br/minisite/ambiental
> Fundação Ford: www.fordfoundation.org/regions/brazil/pt-br 
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Fundos públicos - governamentais e não governamentais
>> São fundos de recursos públicos oriundos de fontes diversas, tais como 
Tesouro Nacional, multas por infrações ambientais, cobrança por uso da 
água, compensações ambientais e outros. Os fundos podem ser privados, 
mas sempre contam com participação do Estado, de distintas formas. Os 
mais conhecidos são o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), o Fundo 
Estadual de Recursos Hídricos (Fehidro) e o Fundo Brasileiro da Biodiversidade 
(Funbio). Os interessados nesses recursos devem se informar sobre as linhas 
temáticas, requisitos e prazos para apresentação de projeto. Alguns fundos 
abrem convocatórias (demanda induzida) e outros encontram-se abertos para 
apresentação de projetos a qualquer tempo (demanda espontânea). 
Para saber mais sobre alguns fundos públicos governamentais e não 
governamentais:
> FNMA: www.mma.gov.br/fundo-nacional-do-meio-ambiente
>Fehidro: as orientações para elaboração de projetos estão disponíveis 
em www.fehidro.sigrh.sp.gov.br/fehidro/index.html .  Os mesmos devem ser 
avaliados e indicados pelo Comitê de Bacia Hidrográfica competente, de 
acordo com suas respectivas deliberações. Maiores informações sobre os 
comitês podem ser obtidas em www.sigrh.sp.gov.br
> Funbio: www.funbio.org.br
> Fundo Brasileiro de Educação Ambiental: www.funbea.org.br
> Fundo Nacional de Desenvolvimento Florestal: www.florestal.gov.br
> Fundo Amazônia: www.fundoamazonia.gov.br

Dica

Para informações sobre empresas e instituições que patrocinam  
ou apoiam projetos consulte o site da Associação Brasileira  
de Captação de Recursos: www.captacao.org

>
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Pagamentos por serviços ambientais
>> Os pagamentos por serviços ambientais (PSA) são um mecanismo financeiro 
que visa contribuir para a conservação dos recursos naturais e os serviços que 
estes prestam para o bem-estar humano, como garantir o abastecimento de 
água. Na definição do economista Sven Wunder, “é uma transação voluntária, na 
qual um serviço ambiental bem definido, ou o uso da terra que possa assegurar 
esse serviço, é adquirido, por pelo menos um comprador, de no mínimo um 
provedor, sob a condição de que ele garanta a provisão de serviço”. Bom 
exemplo é o projeto Conservador das Águas, que acontece no município de 
Extrema, em Minas Gerais, onde proprietários rurais são remunerados com 
recursos do município por proteger nascentes em suas terras. Há em tramitação 
um projeto de Lei Federal (Projeto de Lei nº 792/2007- Política Nacional de 
Pagamento por Serviços Ambientais ) que busca organizar e criar instrumentos 
legais para tal pagamento. No estado de São Paulo a lei que institui a Política 
Estadual de Mudanças Climáticas institui os PSA como forma legal de 
pagamento pelos serviços prestados. Em outros estados também há iniciativas 
como esta. E a Agência Nacional das Águas (ANA) desenvolve o Programa 
Produtor de Água, que fomenta projetos de PSA. 
Para saber mais sobre PSA:
> Publicação Pagamento por Serviços Ambientais na Mata Atlântica, lições 
aprendidas e desafios: www.mma.gov.br/estruturas/202/_arquivos/psa_na_
mata_atlantica_licoes_aprendidas_e_desafios_202.pdf
> Programa Produtor de Água: http://produtordeagua.ana.gov.br
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Árvores e florestas são bens de interesse comum. Os benefícios gerados 
por elas são de todos, indistintamente, e sua manutenção ou supressão 
igualmente afeta a qualidade de vida da coletividade. Neste capítulo, 
tratamos de aspectos da mobilização social, enumerando as principais etapas 
da construção participativa de uma política municipal de florestas. Trata-se 
de um processo que expressa o comprometimento do município com os 
temas ambientais, resguardando a coletividade, mas também dividindo o 
ônus dessa responsabilidade com a sociedade civil, pois, se os direitos são 
comuns, os deveres, igualmente o são.

4. MOBILIZAÇÃO
RESPONSABILIDADES COMPARTILHAdas
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O papel do planejamento como forma 
de ação mais efetiva

Para traçar uma estratégia de mobilização, é importante pensar em como 
motivar pessoas, instituições e comunidades para que compreendam a si 
mesmas como responsáveis pela proteção das florestas e áreas verdes, 
expondo os benefícios do contato com o ambiente natural. Manter os grupos 
de interesse atentos a todo o processo é um dos maiores desafios a enfrentar.

O ponto de partida é olhar para a realidade local. Deve-se ter clareza sobre 
quais são os recursos naturais envolvidos, suas potencialidades e fragilidades, 
os anseios da população e a situação político-institucional vivida pelo 
município, bem como os problemas enfrentados por ele. Para que políticas 
ambientais sejam efetivas, elas devem estar associadas à melhoria da 
qualidade de vida das pessoas e ao desenvolvimento local. Alguns pontos 
que precisam ser considerados:

>> A necessidade de uma análise ampla dos recursos locais, paisagem, 
geografia, histórico de exploração dos recursos naturais, enfim, de toda a 
realidade local.
>> O perfil e as aspirações da população e a situação da administração pública.
>> Compreensão de que o desenvolvimento local deve se realizar por 
caminhos mais justos e humanos.
>> A participação popular e de instâncias da sociedade civil na formulação e 
implementação das políticas de preservação.
>> Compatibilização com políticas de meio ambiente estadual e nacional, 
assim como outras esferas das políticas públicas (cultural, social, econômica).

Para pensar

Grande parte da dificuldade em tratar dos assuntos relacionados com o 
meio ambiente resulta do fato de que muitas vezes defender os recursos 
naturais significa entrar em choque com interesses pontuais e particulares 
relacionados aos distintos usos da terra. Uma política municipal de árvores e 
florestas deve contemplar metas concretas, que possam ser mensuradas, e 
que se relacionem com a melhoria da qualidade de vida de todos.

4. mobilização
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Etapas da mobilização para a criação 
de uma política de árvores e florestas 

Definição de equipe de trabalho
O ideal é que essa equipe seja composta por representantes do poder público 
e dos grupos de interesse no tema. É preciso indicar participantes com perfil 
adequado para compor a equipe e abertos a processos democráticos e 
participativos. A equipe contará como uma secretaria executiva composta 
preferencialmente por servidores públicos. Havendo recursos financeiros podem 
ser contratados facilitadores externos, que dedicarão mais tempo ao trabalho, 
otimizando o tempo dedicado por todos.  

Mobilização social
Mobilizar um grupo é uma etapa fundamental em processos que visam melhorar 
o local onde vivemos. Trata-se de convidar as pessoas para que se unam por 
um objetivo comum, exercendo sua cidadania ativamente. Alguns passos 
fundamentais da mobilização visando a criação de uma política de florestas:

>> Identificar espaços já existentes de participação política, como conselhos, 
sindicatos, associações e locais de convivência comunitária nas áreas rural e 
urbana, como festas tradicionais e exposições. 

>> Identificar toda a cadeia produtiva florestal, das sementes à recuperação 
da área degradada, do turismo à coleta seletiva de frutos, óleos essenciais e 
outros bens gerados pela árvore e pela floresta, bem como todos os grupos 
de interesse na conservação direta ou indiretamente envolvidos. É importante 
aqui considerar os sistemas urbanos de áreas verdes, pois a política 
adequada deve considerar o ambiente rural e urbano. 

>> Mobilizar instituições e organizações locais.

>> Estabelecer estratégia de comunicação comunitária: spots de rádio, 
notícias nos jornais locais e regionais, murais informativos (jornal mural), 
círculos de diálogos. Pensar sempre na circulação de informação com 
qualidade técnica e linguagem adequada.
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Mapeamentos e diagnósticos participativos
Uma das formas de se promover a mobilização social é convidar as pessoas 
para a construção de um diagnóstico. O mapeamento feito de forma coletiva 
e participativa cria a possibilidade de se compreender não só os dados 
relacionados à cobertura florestal, mas a percepção que as pessoas têm das 
florestas e da arborização e a relação de pertencimento com os espaços do 
município. E isso pode servir de estratégia para a implantação da  política de 
florestas. Para tanto é necessário:

>> Promover encontros com indivíduos e grupos para aplicação de 
ferramentas participativas que gerarão resultados a serem sistematizados e 
relacionados com o diagnóstico baseado em dados produzidos inicialmente.

>> Organizar reuniões por segmentos comunitários para apresentação dos 
resultados do levantamento de dados e combinar esses dados com valores, 
ideias e princípios, sistematizando conhecimento local e gerando o diagnóstico.

>> Destacar a identidade, as potencialidades e as habilidades locais.

Ferramentas participativas
O importante das metodologias participativas é que as pessoas possam 
conhecer de fato a realidade local em toda a sua complexidade e contribuir 
para construção de diagnósticos. Há sempre formas diferentes de olhar a 
mesma situação, e em grupo isso é explicitado e considerado.

>> Entrevistas: é essencial criar um roteiro prévio de questões relevantes 
sobre o que se quer conhecer da comunidade em questão. A aplicação pode 
ser individual ou coletiva. Quando individual, as chamamos de entrevistas; 
quando coletivas, são conhecidas como grupo focal, em que há uma temática 
única (no caso, a política florestal). O roteiro é só para direcionar a conversa 
e não perder nenhuma informação essencial, mas muitas outras questões 
surgirão durante a aplicação da ferramenta. É importante que um relator/
observador registre as informações surgidas nesse encontro.
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>> Mapeamento: é uma ferramenta bastante útil, que pode ser mais ou menos 
complexa. Pode-se construir um mapa do município indicando como as 
pessoas percebem a questão florestal e pontuando onde estão as matas 
e as árvores isoladas ou fragmentos florestais, usando como ferramentas 
apenas um papel kraft e giz de cera, ou utilizar imagens de satélites e 
atualizar as imagens a partir da visão da comunidade. O importante desta 
ferramenta é que as pessoas “enxerguem” como está a cobertura florestal da 
cidade na área urbana e rural e apontem como gostariam que estivesse essa 
cobertura. É possível também construir com o grupo, em vez do mapeamento 
com imagens, uma maquete, que pode ser de sucata ou outro material. 
Com a maquete, a comunidade/grupo pode trazer elementos físicos que 
identifiquem o estado atual  da cobertura florestal e/ou como desejam o 
município do ponto de vista florestal.

Oficinas de nivelamento conceitual
Durante o processo inicial já ocorre a identificação de temas relevantes 
de aprofundamento/esclarecimento e realizam-se reuniões temáticas e 
seminários. As oficinas são oportunidades para trocar experiências com 
outros municípios, conhecer boas práticas e aprofundar informações e 
conhecimentos. 

Elaboração da Política
Apresentamos aqui, de forma simplificada, as etapas da criação e do 
estabelecimento de uma Política Municipal de Florestas:

>> Sistematizar o diagnóstico da realidade local, com suas potencialidades e 
fragilidades.

>> Estabelecer uma comissão menor, com representantes dos diversos 
segmentos, para a elaboração de uma minuta da Política Municipal de 
Florestas.
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>> Divulgar amplamente a minuta nos diversos meios de comunicação, em 
especial naqueles mais acessíveis à comunidade em questão.

>> Criar fóruns e encontros nas comunidades, apresentando o resultado 
do diagnóstico e a proposta da minuta. Esta é também uma forma 
interessante de aproximar pessoas de grupos de interesse diversos, e tem 
sido muito usual em algumas cidades na elaboração e implementação do 
Plano Diretor.

>> Validar a proposta na Câmara dos Vereadores, após diálogo nas 
comunidades e com os representantes do povo. 

Implementação com a participação popular
É fundamental definir, no momento de criação da política, a forma como 
ela será implementada e como se dará a participação popular. Esse 
passo é decisivo para que os grupos envolvidos não se desmobilizem e, 
evidentemente, para que a política não seja apenas um documento. Alguns 
pontos importantes nesse sentido: 

>> Ter as ações classificadas por prioridade, atendendo equilibradamente as 
áreas urbanas e rurais, e manter uma comissão permanente de florestas são 
formas de viabilizar a concretização do plano, dando vida a ideias, anseios e 
necessidades das comunidades envolvidas.

>> A comissão permanente pode se valer da mesma estrutura de muitos 
conselhos, com participação paritária entre governo, sociedade civil e 
representantes do segundo setor, com encontros periódicos pautados nos 
projetos e ações prioritárias da Política Municipal de Florestas.

>> A divulgação das ações e dos projetos do período é de fundamental 
importância para que os grupos saibam o que acontece, onde acontece e 
como podem participar da implantação da política.
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Monitoramento e avaliação participativa da Política 
Municipal de Florestas
Monitoramento e avaliação caminham juntos, mas são etapas diferentes 
do processo. Enquanto o monitoramento ocorre ao longo do tempo, 
apoiando e corrigindo os rumos, a avaliação ocorre em períodos definidos, 
sendo possível medir o quanto se está próximo da meta almejada. Para 
isso, sugerimos realizar eventos periódicos − a cada três ou seis meses 
− com os grupos de interesse e a scomunidades em geral. Trata-se de 
uma forma interessante de ampliar o conhecimento da implementação da 
política, propiciando o monitoramento das ações e os ajustes necessários, 
e mantendo fortes os laços com os grupos. Um evento de avaliação pode 
ser realizado ao final de três ou quatro anos, criando uma movimentação na 
cidade e propiciando visibilidade para as ações que ocorreram. No encontro, 
podem ser estabelecidas novas metas para os próximos anos.

Sugestão de estrutura para o encontro 
de avaliação

>> Criar uma linha do tempo (com barbante, varal ou outro material) na qual 
se apresenta os momentos marcantes do processo. 

>> Apresentar a maquete da cobertura vegetal inicial e contrapor à 
maquete da cobertura vegetal atual, ou apresentar dados do diagnóstico.

>> Apresentar os projetos priorizados e o andamento de cada um deles.

>> Definir novos projetos ou criar novo ranking dos existentes.

>> Apresentar de forma clara a importância da participação social no processo.

>> Se possível, apresentar resultados qualitativos, como, por exemplo, o 
impacto na saúde das pessoas, o bem-estar físico e emocional. 

>

50 51



52



Neste capítulo, trataremos dos tópicos fundamentais referentes ao trabalho 
de restauração florestal. Pode parecer simples a um primeiro olhar. “Não 
basta plantar árvores?”, pode-se perguntar. Trata-se, porém, de um tema 
bastante complexo, que, para ser tratado com a devida importância, exige 
aprofundamento em literatura especializada e capacitação em cursos, além 
de muita vivência prática e de um olhar treinado e sensível para as dinâmicas 
da natureza. Pretendemos aqui fornecer uma visão global da atividade 
de restauração florestal, indicando os pontos mais delicados, pontuando 
brevemente o passo a passo do processo e recomendando fontes de 
informações para quem deseja aprofundar-se em cada tema.

5. RESTAURAÇÃO
A HORA DA MÃO NA TERRA
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DIAGNÓSTICO

Em primeiro lugar, é preciso ter uma boa ideia das necessidades de 
restauração florestal no município. É importante trabalhar com mapeamentos 
que indiquem os fragmentos de matas nativas existentes, as áreas de 
nascentes e cursos d´água degradados, locais montanhosos etc. Com base 
na interpretação desse mapeamento e com os critérios de priorização 
utilizados, é possível estabelecer os locais onde serão implantadas as 
florestas. Vale lembrar que possivelmente o órgão municipal de gestão 
ambiental não precisará construir esses mapas a partir do zero. Há 
universidades, órgãos públicos e organizações não governamentais que 
trabalham com o tema. Nesse caso, é boa ideia fazer um levantamento de 
instituições que trabalham na região, procurando estabelecer parcerias.

Informações fundamentais para se realizar o 
diagnóstico da situação atual: 
>> Levantamento de dados secundários sobre a cobertura florestal.
>> Levantamento cartográfico e estudo da paisagem/caracterização do        
espaço geográfico.
>> Levantamento geológico/mapeamento de áreas de risco.
>> Situação de conservação das microbacias.
>> Mananciais de abastecimento público.
>> Cruzamento de dados e identificação de regiões prioritárias.
>> Classificação do estado de conservação dos fragmentos florestais.
>> Identificação de áreas degradadas.
>> Estabelecimento de critérios para classificação e definição de prioridades.

Muito importante também é realizar um trabalho de campo, procurando 
apurar os dados acima, reconhecendo o tipo de ocupação das áreas dos 
municípios (pastagens, fragmentos, urbanização etc.) e a situação de 
conservação dos mesmos. Essas informações serão importantes para se 
estabelecerem os métodos de restauração e o seu planejamento, como 
veremos a seguir. Da mesma forma, é fundamental entender o perfil das 
propriedades agrícolas e conversar com os proprietários, procurando avaliar 
sua disposição e abertura para tratar dos temas ambientais.
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Alguns critérios para priorizar áreas:

Necessidades de restauração com base na 
Lei Florestal  
>> A lei estabelece áreas que devem obrigatoriamente ser restauradas ou 
mantidas florestadas, as APPs. Um mapeamento da condição de cursos 
d´água, nascentes, lugares de declive agudo e topos de morro funcionará 
como fundamental indicador da área a ser restaurada dentro do município, 
para que se obedeçam os termos da lei. Para as APPs que precisam ser 
restauradas é necessário o conhecimento da Lei Florestal (Lei nº 12.651/2012). 
De acordo com o tamanho da propriedade, a área que legalmente precisa 
ser protegida é maior ou menor. Entretanto, a regularização ambiental da 
propriedade, considerando o estado de degradação da APP, bem como a 
eventual regularização do uso consolidado se dará mediante aprovação do 
PRA (Programa de Regularização Ambiental) por parte do órgão ambiental 

responsável.

Abastecimento público 
>> Convém que os municípios tenham mapeadas as áreas de captação 
de água e os mananciais utilizados para abastecimento. Importante dado 
que vai subsidiar esse diagnóstico é a identificação de outros atores – 
públicos ou não – que já elaboraram programas de restauração florestal 
no município ou na região e que possam dar início a uma parceria. É 
interessante conhecer esses programas, o tipo de ação que abrangem e 
quais são e que dimensões têm as áreas contempladas. Essa informação 
e o subsequente estabelecimento de parcerias em ações ou em troca 
de informações reforçarão os esforços para restabelecer as florestas 
no município. E, ademais, evitarão a sobreposição de trabalhos e o 
desperdício de recursos. 

Proteção de unidades de conservação 
>> Municípios que possuem parques e reservas podem priorizar a restauração 
de áreas do entorno dessas áreas protegidas, procurando estabelecer 
zonas-tampão, de forma a amortecer o impacto das pressões antrópicas. 

54 55



Estabelecimentos de corredores ECOLÓGICOS 
>> Uma análise dos fragmentos florestais existentes no município indicará 
áreas que, caso sejam restauradas, podem ajudar a conectá-los, formando 
contínuos de matas. Corredores ecológicos têm a função de facilitar o 
fluxo genético entre populações, aumentando a chance de sobrevivência 
das comunidades biológicas e de suas espécies. Para que esse benefício 
seja alcançado, é importante uma adequada análise técnica que considere 
como esses corredores serão constituídos, bem como as condições dos 
fragmentos que serão interligados. É importante saber que o estabelecimento 
do fluxo genético também pode trazer efeitos indesejáveis, por exemplo, 
quando se criam condições para a disseminação de espécies exóticas.

Proprietários que têm a disposição de restaurar 
>> São cada vez mais comuns os proprietários rurais sensibilizados para as 
questões ambientais e convencidos de que restaurar florestas em suas terras 
contribuirá para a qualidade de vida no planeta e beneficiará o solo e a vazão 
das águas. O município pode atuar com esses proprietários, estabelecendo 
parcerias mútuas e criando programas de apoio àqueles que preservam.

MÉTODOS DE RESTAURAÇÃO

O diagnóstico vai indicar a área total a ser restaurada, as melhores estratégias 
a empregar para o sucesso dos plantios e o número de mudas necessárias. 
De acordo com a situação de cada área, pode-se indicar um ou alguns dos 
métodos de restauração descritos neste tópico. 

É importante saber que todos os métodos de restauração têm como 
princípio norteador a sucessão natural das espécies, ou seja, a dinâmica 
de desenvolvimento natural da floresta. Trata-se de um processo que 
se inicia quando surge uma clareira na floresta, por morte ou queda 
de árvores. Em um primeiro momento, o lugar é povoado por ervas, 
arbustos e pequenas árvores que se desenvolvem bem a pleno sol, e 
têm crescimento rápido e vida curta. Os indivíduos aparecem em grande 
número, porém são poucas as espécies. São as chamadas pioneiras. Em 
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seguida, aparecem as chamadas secundárias, espécies de crescimento 
moderado − não tão rápido quanto as pioneiras −, que atingem porte 
arbóreo e iniciam seu crescimento à sombra das pioneiras. À sombra 
das secundárias, cresce lentamente o grupo de árvores que vai formar 
o dossel da floresta, as chamadas espécies-clímax.  Surgem em 
pouco número de exemplares e grande número de espécies. De forma 
simplificada e resumida, a dinâmica de uma floresta tropical funciona 
dessa forma.

Os trabalhos de restauração irão acelerar o processo natural, tendo em vista a 
dinâmica da sucessão. Para escolher o método ou os métodos mais adequados 
para uma determinada área, deve-se avaliar o potencial de autorregeneração do 
local. Conheça os principais métodos de acordo com cada situação:

Condução da regeneração natural 
>> Em áreas pouco alteradas e próximas a fragmentos de floresta, a 
regeneração natural costuma ser vigorosa. Para recuperar essas áreas, basta 
isolá-las, ou seja, protegê-las dos chamados fatores de degradação: gado, 
fogo, capinagem. Cercas e aceiros costumam ser eficientes nessas situações.

 
Enriquecimento
>> Há casos em que uma mata já está presente, porém a variedade de 
espécies é pequena. A recomendação, então, é fazer um enriquecimento, 
procurando plantar mudas de espécies de árvores que não existem mais 
no local (mas que existiam anteriormente). Para descobrir quais são essas 
espécies, as dicas são: visite fragmentos florestais bem preservados na 
mesma região, converse com moradores antigos e consulte as listas de 
espécies nativas por região. Adiante mais informações sobre esse tema.

Adensamento de espécies 
>> Trata-se da introdução de novos indivíduos – com semeadura, transplante 
de plântulas ou plantio de mudas – de espécies pioneiras e secundárias 
iniciais já existentes no local e cuja densidade se encontra abaixo do 
esperado, suprindo eventuais falhas da regeneração natural. O método 
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também é usado para controlar a expansão de espécies agressivas por 
meio do sombreamento. É desejável avaliar se posteriormente haverá a 
necessidade de proceder com o enriquecimento de espécies.

PLANTIO EM ÁREA TOTAL  
>> Trata-se do método mais caro e trabalhoso, porém inevitável em 
locais onde a regeneração natural já está comprometida por serem 
áreas muito degradadas e afastadas de matas nativas. Uma nova floresta 
é criada a partir do plantio adensado de mudas de espécies diversas 
alinhadas, à semelhança de uma cultura agrícola. O esquema de plantio 
que sugerimos tem dois tipos de linhas: a de preenchimento e a de 
diversidade. A linha de preenchimento é composta por espécies de 
crescimento e cobertura do solo rápidos, tais quais pau-cigarra, crindiúva, 
capixingui e sangra d’água. Essas espécies vão criar a sombra e a 
proteção para a linha de diversidade, que contém o máximo número de 
espécies possível, incluindo pioneiras, secundárias e clímax.
 

Semeadura direta 
>> Em lugares íngremes ou de difícil acesso, onde o transporte de 
mudas é complicado, pode-se optar por fazer a semeadura direta das 
espécies florestais. Trata-se de um método barato se comparado com 
a implantação florestal, porém a quantidade de árvores que vingam é 
menor do que no plantio por mudas, pois fica mais difícil cuidar das 
sementes que estão germinando. Também é preciso dispor de uma 
grande quantidade de sementes para obter bons resultados e, em alguns 
casos, fazer um tratamento pré-germinativo nas sementes para que elas 
germinem. A técnica é pouco utilizada e pouco pesquisada, com algumas 
experiências pontuais bem-sucedidas. 

Para cada método, há uma recomendação de número de mudas ou sementes 
por hectare. Essas informações técnicas podem ser obtidas em manuais de 
restauração, alguns deles disponíveis na internet. Com esses dados em mãos, 
é hora de partir para a prática, produzindo mudas em um viveiro próprio, 
obtendo-as de parceiros ou comprando de viveiros próximos.
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AS MUDAS E AS ESPÉCIES

A obtenção de mudas é uma etapa sensível na atividade de restauração florestal. 
Mudas de má qualidade podem colocar todo o trabalho a perder, mesmo 
que o plantio e as manutenções sejam realizados de forma adequada. Aqui, 
forneceremos informações gerais fundamentais para a obtenção de boas mudas, 
produzidas em viveiro próprio ou adquiridas em viveiros comerciais. Informações 
práticas e técnicas mais específicas, para aqueles que desejam se aprofundar no 
assunto, podem ser obtidas em diversas publicações sobre o tema, muitas delas 
à disposição para download gratuito na internet.

Procedência
>> As mudas devem ser oriundas de um viveiro inscrito no Registro Nacional 
de Sementes e Mudas (Renasem). Caso a decisão seja comprá-las em 
viveiros comerciais, deve-se checar se o estabelecimento possui o registro. 
Se o município decidir construir viveiro próprio, é necessário seguir os 
critérios técnicos adequados para a obtenção do registro. 

As informações para registro no Renasem podem ser obtidas diretamente 
em: http://sistemasweb.agricultura.gov.br/pages/RENASEM.html

Qualidade das mudas 
>> Vale lembrar que nem sempre uma muda bonita é necessariamente de boa 
qualidade para a restauração florestal. Há alguns parâmetros fundamentais 
que indicam uma muda sadia:

>> Um critério de qualidade importante é a variabilidade genética. Ou seja, 
a floresta que se pretende formar deve ser resultante de mudas oriundas de 
sementes coletadas do maior número possível de árvores matrizes.

>> É fundamental que as mudas passem pelo processo de rustificação, a 
última fase em viveiro, quando são submetidas a condições hídricas e de luz 
similares àquelas que vão encontrar no campo. Nessa etapa, as mudas são 
mantidas a pleno sol e submetidas a regas menos frequentes, de forma que 
quando forem plantadas no local definitivo estejam mais adaptadas.
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>> Em relação ao porte, é importante averiguar se a parte aérea não é 
desproporcionalmente maior que a raiz. Nesse caso, pode haver tombamento no 
campo. Mudas entre 30 e 40 centímetros e altura, com variações, costumam estar 
adequadas para ir ao campo.

>> A presença de grande quantidade de raízes em desenvolvimento (brancas) 
indica que o sistema radicular encontra-se em formação, o que é um bom sinal 
de qualidade da muda.

>> Dê preferência a mudas em tubetes, pela facilidade de transporte, rendimento 
no campo e preço. Com essas mudas, também evitam-se raízes enoveladas.

Escolha das espécies 
>> As espécies utilizadas precisam ser aquelas que ocorrem nas florestas 
nativas da região. É importante evitar as chamadas exóticas, nativas de outras 
regiões ou de outras formações florestais, pois não basta que a espécie 
seja natural de uma formação florestal do Brasil para se adaptar a todas as 
regiões do país. Trata-se de um grande erro. Uma espécie amazônica deve 
ser considerada exótica na Mata Atlântica ou no Cerrado. Mesmo dentro 
da Mata Atlântica - ou em qualquer outro bioma -, há peculiaridades locais 
que precisam ser consideradas. Recomendamos pesquisar as formações 
florestais de cada município e as espécies de cada formação. Vale checar se 
há levantamentos florísticos realizados na região por universidades e outras 
instituições de pesquisa. Esses levantamentos serão a fonte mais precisa para 
indicar a relação de espécies nativas do local em questão. 

Para saber mais

> A Resolução SMA 32/2014 inclui no seu anexo III orientação técnica para 
plantio em área total: www.ambiente.sp.gov.br/legislacao/resolucoes-sma/
resolucao-sma-32-2014
> As espécies nativas de ocorrência regional podem ser verificadas na lista 
oficial do Instituto de Botânica: http://botanica.sp.gov.br
> No site da Rede Florestal de Sementes Rio-São Paulo, há um banco de 
dados de espécies ocorrentes nos municípios dos estados do Rio de Janeiro 
e São Paulo: www.sementesriosaopaulo.sp.gov.br
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VALE A PENA TER UM VIVEIRO?

Comprar mudas ou produzi-las em viveiro próprio? Antes de tomar 
a decisão baseada em argumentos puramente econômicos - o que 
sai mais barato? -, vale saber que um viveiro pode ser mais que 
uma estrutura destinada a produzir mudas para restauração. Ele é 
um espaço com amplo potencial pedagógico e de intercâmbio 
e difusão de conhecimentos. Por outro lado, não se trata de uma 
empreitada tão fácil de realizar. Embora a estrutura possa ser 
razoavelmente simples, para que se produzam eficientemente mudas 
de qualidade, é preciso observar critérios técnicos e dispor de um 
corpo de profissionais da área - viveiristas, engenheiros agrônomos 
ou florestais etc. É preciso ainda ter à disposição uma área adequada 
para a implantação e obter a outorga das águas (se a captação for de 
poço ou rio) e o Renasem. Vale lembrar que a quantidade de mudas 
produzidas e a diversidade de espécies devem estar relacionadas 
com as estratégias de restauração estabelecidas, a capacidade de 
plantio e manutenção anual, as parcerias estabelecidas e as áreas que 
serão restauradas, entre outros pontos.

Publicações sobre viveiros
 
> Da semente à muda. Fundação Florestal 
> Viveiros educadores, plantando vida. MEC: http://portal.mec.gov.br/
dmdocuments/publicacao12.pdf 
> Curso intensivo de viveiros e produção de mudas. Embrapa: http://
ainfo.cnptia.embrapa.br/digital/bitstream/item/17087/1/doc79.pdf
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PLANTIO NO CAMPO

Conforme a nova Lei Florestal nº 12651/2012, há áreas que, obrigatoriamente, 
devem ser restauradas pelo proprietário ou possuidor para adequação 
ambiental do imóvel. Quando a restauração envolver o apoio de qualquer 
instituição, pública ou privada, as responsabilidades devem ser acordadas 
previamente entre as partes. Orientações, diretrizes e critérios sobre 
a restauração ecológica no estado de São Paulo foram definidos pela 
Resolução SMA nº 32/2014, por meio da qual foi instituído também o Sistema 
Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica (Sare), com a finalidade 
de registro, monitoramento e apoio às iniciativas e projetos de restauração 
ecológica no estado. Nesse contexto, destaca-se que o Cadastro Ambiental 
Rural (CAR), obrigatório para todos os imóveis rurais, independentemente de 
seu tamanho, possibilitará um maior controle sobre o cumprimento da Lei 
Florestal, manutenção e restauração de vegetação nativa.

A seguir, descrevemos sumariamente as principais etapas da realização de 
um projeto de restauração, do planejamento ao plantio.

  
Projeto técnico de restauração 
Contém as informações detalhadas da área e os procedimentos a serem 
adotados para o plantio, incluindo caracterização do espaço, levantamento 
topográfico, análise de solo, técnicas de plantio, número de mudas, espécies,  
insumos e equipamentos necessários, cronograma de atividades etc. A 
depender da finalidade do projeto, poderão ser necessários documentos 
complementares, tais como anuências e/ou Anotações de Responsabilidade 
Técnica (ARTs).
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Plantio 
Aqui, enumeramos e descrevemos sumariamente o conjunto de operações 
que integram a atividade de plantio. O que vai determinar as ações 
necessárias é uma análise técnica feita por um profissional habilitado da área 
em questão. De forma geral, serão cumpridas as seguintes etapas: 

>> Construção de cerca - Para proteger o plantio do acesso de animais, caso 
seja necessário.

>> Roçada do terreno - Pode ser feita por meio de roçada manual, com foice 
ou enxada; semimecanizada, com roçadeira costal, de modo a preservar 
as mudas nativas; roçada mecanizada, apenas para áreas em que não há 
regeneração por nativas (por exemplo, um pasto de brachiaria); ou com a 
aplicação de herbicidas.

>> Combate a formigas - Após a roçada, deve-se observar a área e seus 
arredores com atenção à procura de olheiros de formigas cortadeiras a 
fim de controlá-las. Há diversas alternativas de formicidas no mercado, 
sendo importante optar somente por aqueles aprovados pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, procurando dar preferência, sempre 
que possível, por formicidas orgânicos, sobretudo para uso em APPs hídricas.

>> Construção de aceiro - É uma faixa de terra nua que envolve a área de 
plantio para protegê-la de incêndios que venham de fora.

>> Preparo do solo - Processo mecanizado realizado apenas em áreas 
extremamente degradadas, como aquelas que passaram por atividade de 
mineração, ou em solos muito compactados.

>> Locação e abertura de berços - Demarcação do local onde serão abertos 
os berços, obedecendo-se o espaçamento determinado no projeto técnico 
e a abertura dos berços, que pode ser feita de forma semimecanizada 
(motocoveadora) ou manual.

>> Adubação - Realizada de acordo com as indicações da análise do solo. 
Para saber mais, consulte o Guia de nutrição para espécies florestais nativas. 
Maria Claudia Mendes Sorreano, Ricardo Ribeiro Rodrigues, Antonio Enedi 
Boaretto. São Paulo: Oficina de Textos, 2012. 
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>> Condicionamento do solo - É feito com hidrogel, que é aplicado no berço 
do plantio, melhorando as condições do solo e contribuindo para o aumento 
das taxas de sobrevivência das mudas.

>> Coroamento - Remoção total da vegetação em um raio de 30 a 50 
centímetros ao redor de cada berço. Pode ser feito com enxada ou com 
herbicida.

>> Distribuição e plantio das mudas - As mudas trazidas do viveiro devem 
ser espalhadas nas linhas de plantio e depositadas nos berços seguindo a 
disposição especificada no projeto técnico.

>> Irrigação - Realizada para “pegamento” das mudas, apenas quando o 
plantio for realizado fora da estação das chuvas (recomenda-se o plantio na 
época das águas, de forma a eliminar esta etapa).

Manutenção
Após o plantio ter sido realizado, inicia-se a etapa de acompanhamento 
técnico e de manutenção das mudas. No estado de São Paulo, existem 
alguns indicadores utilizados para comprovar que o plantio atingiu seu 
objetivo, ou seja, que ele restabeleceu a condição de não degradado ao 
ecossistema. Esses indicadores podem ser encontrados na Resolução SMA 
32/2014. A manutenção do plantio deve ser feita até que esses indicadores 
sejam alcançados, o que, em geral, não acontece antes de 24 meses.

As operações a serem executadas na manutenção das mudas e a sua frequência 
devem ser realizadas de acordo com a condição do plantio em cada momento de 
seu desenvolvimento. Essa decisão, por sua vez, depende de uma análise de campo 
realizada por um técnico responsável, que deve determinar os procedimentos 
necessários. De forma geral, as operações de manutenção são as seguintes:
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>> Replantio – É aceitável que um plantio florestal tenha até 5 % de falhas. 
Caso ultrapasse essa taxa, deve-se realizar o replantio de mudas durante a 
primeira manutenção (dois meses após o plantio), substituindo as mortas ou 
danificadas.

>> Controle de mato-competição – Deve ser realizada para evitar o 
abafamento das mudas por outras vegetações, se houver necessidade e sem 
causar impacto sobre a flora nativa.

>> Repasse no combate às formigas – É preciso atenção no controle das 
formigas quando as mudas estão plantadas. O combate deve ser imediato 
para não deixar as mudas em risco.

>> Adubações de cobertura periódicas – Aplicação de fertilizante 
nitrogenado cerca de dois meses após o plantio, em função da análise 
nutricional visual das mudas.

Para complementar, deve-se fazer vistoria periódicas do plantio, observando o 
estado das mudas, atentando para a constatação de deficiências nutricionais, 
ataques anormais de pragas, doenças e até mesmo vandalismo, problemas para 
os quais devem ser tomadas medidas necessárias de correção.
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GLOSSÁRIO

Área de Preservação Permanente (APP) – Área protegida, coberta ou não por 
vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a 
paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de 
fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

BRASIL. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as 
Leis nº 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006; revoga as Leis nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. Publicado em Diário Oficial 
da República Federativa do Brasil, Seção 1, Página 1, Brasília, DF, 28 de maio de 2012.  Disponível em: < 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12651-25-maio-2012-613076-norma-pl.html >. Acesso 
em: 31 de mar. de 2016.

Bioma – É um conjunto de vida vegetal e animal, constituído pelo agrupamento 
de tipos de vegetação contíguos e que podem ser identificados a nível regional, 
com condições de geologia e clima semelhantes e que, historicamente, sofreram 
os mesmos processos de formação da paisagem, resultando em uma diversidade 
de flora e fauna própria.

BRASIL. Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Vamos conhecer o Brasil. Disponível em: 
<http://7a12.ibge.gov.br/vamos-conhecer-o-brasil/nosso-territorio/biomas.html> Acesso em: 31 de mar. 
de 2016.

Comitês de Bacias Hidrográficas – São organismos colegiados que fazem 
parte do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos e existem 
no Brasil desde 1988. A composição diversificada e democrática dos Comitês 
contribui para que todos os setores da sociedade com interesse sobre a água na 
bacia tenham representação e poder de decisão sobre sua gestão. Os membros 
que compõem o colegiado são escolhidos entre seus pares, sejam eles dos 
diversos setores usuários de água, das organizações da sociedade civil ou dos 
poderes públicos. Suas principais competências são: aprovar o Plano de Recursos 
Hídricos da Bacia; arbitrar conflitos pelo uso da água, em primeira instância 
administrativa; estabelecer mecanismos e sugerir os valores da cobrança pelo 
uso da água; entre outros.

BRASIL. Agência Nacional das Águas. O que é um CBH? Disponível em: < http://www.cbh.gov.br/
GestaoComites.aspx>. Acesso em: 31 de mar. de 2016.
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Compensação ambiental - Instrumento de política pública que, intervindo 
junto aos agentes econômicos,  proporciona a incorporação dos custos sociais e 
ambientais da degradação gerada por determinados empreendimentos, em seus 
custos globais.

BRASIL. Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade. Compensação ambiental. 
Disponível em: <http://www.icmbio.gov.br/portal/o-que-fazemos/compensacao-ambiental.html>. 
Acesso em: 31 de mar. de 2016.

Corredores ecológicos – Porções de ecossistemas naturais ou seminaturais, 
ligando unidades de conservação, que possibilitam entre elas o fluxo de genes e o 
movimento da biota, facilitando a dispersão de espécies e a recolonização de áreas 
degradadas, bem como a manutenção de populações que demandam, para sua 
sobrevivência, áreas com extensão maior do que aquela das unidades individuais.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Glossário. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/areas-
protegidas/cadastro-nacional-de-ucs/glossario >. Acesso em: 31 de mar. de 2016.

Diversidade genética – É a variação de genes dentro da mesma espécie.

BRASIL. BNDES. Glossário de termos usados em atividades agropecuárias, florestais e ciências 
ambientais, Rio de Janeiro, 2006. 316 p. Disponível em: < http://www.mma.gov.br/estruturas/sqa_pnla/_
arquivos/glossrio_bndes_textodoc_46.pdf> Acesso em: 31 de mar. de 2016.

Ecossistema – É um conjunto formado pelas interações entre componentes 
bióticos, como os organismos vivos (plantas, animais e micróbios), e os 
componentes abióticos, elementos químicos e físicos, como o ar, a água, o 
solo e minerais. Esses componentes interagem através das transferências de 
energia dos organismos vivos entre si e entre eles e os demais elementos de 
seu ambiente. Como são definidos pela rede de interações entre organismos, e 
entre os organismos e seu ambiente, ecossistemas podem ter qualquer tamanho. 
Por ser difícil determinar os limites de um ecossistema, convenciona-se adotar 
distinções para a compreensão e possibilidade de investigação científica. Assim, 
temos, inicialmente, uma separação entre os meios aquáticos e terrestres. Então, 
ecossistemas aquáticos são os lagos, naturais ou artificiais (represas), os mangues, 
os rios, mares e oceanos. E ecossistemas terrestres são as florestas, as dunas, os 
desertos, as tundras, as montanhas, as pradarias e pastagens. 
Associação O Eco. O que é um ecossistema e um bioma. Disponível em: < http://www.oeco.org.br/
dicionario-ambiental/28516-o-que-e-um-ecossistema-e-um-bioma/> Acesso em: 31 de mar. de 2016.
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Floresta – Área medindo mais de 0,5 ha com árvores maiores que 5 m de altura 
e cobertura de copa superior a 10%, ou árvores capazes de alcançar esses 
parâmetros in situ. Isso não inclui terra que está predominantemente sob uso 
agrícola ou urbano.

BRASIL. Serviço Florestal Brasileiro. Disponível em: http://www.florestal.gov.br/snif/recursos-florestais/
definicao-de-floresta .>Acesso em: 31 de mar. de 2016.

Fragmentos florestais – São áreas de vegetação natural, interrompidas por 
barreiras antrópicas ou naturais, capazes de reduzir significativamente: o fluxo de 
animais, pólen ou sementes. A borda, o tipo de vizinhança, o grau de isolamento, 
o tamanho e a forma dos fragmentos, são os principais fatores a serem 
considerados 

Associação O Eco. O que é fragmentação. Disponível em: < http://www.oeco.org.br/dicionario-
ambiental/27923-o-que-e-fragmentacao/> Acesso em: 31 de mar. de 2016.

Produtos florestais – Produto madeireiro ou não, proveniente de florestas 
nativas ou plantadas.

BRASIL. BNDES. Glossário de termos usados em atividades agropecuárias, florestais e ciências 
ambientais, Rio de Janeiro, 2006. Disponível em: < http://www.mma.gov.br/estruturas/sqa_pnla/_
arquivos/glossrio_bndes_textodoc_46.pdf> Acesso em: 31 de mar. de 2016.

Reserva Legal – Área localizada no interior de uma propriedade ou posse rural, 
com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos recursos 
naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos 
ecológicos e promover a conservação da biodiversidade, bem como o abrigo e a 
proteção da fauna silvestre e da flora nativa.

BRASIL. Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012. Dispõe sobre a proteção da vegetação nativa; altera as 
Leis nos 6.938, de 31 de agosto de 1981, 9.393, de 19 de dezembro de 1996, e 11.428, de 22 de dezembro 
de 2006; revoga as Leis nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, e 7.754, de 14 de abril de 1989, e a Medida 
Provisória nº 2.166-67, de 24 de agosto de 2001; e dá outras providências. Publicado em Diário Oficial 
da República Federativa do Brasil, Seção 1, Página 1, Brasília, DF, 28 de maio de 2012.  Disponível em: < 
http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2012/lei-12651-25-maio-2012-613076-norma-pl.html >. Acesso 
em: 31 de mar. de 2016.

Restauração – Restituição de um ecossistema ou de uma população silvestre 
degradada para o mais próximo possível da sua condição original.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Glossário. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/areas-
protegidas/cadastro-nacional-de-ucs/glossario > Acesso em : 31 de mar. de 2016.
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Sucessão ecológica - Pode ser descrita como um fenômeno no qual uma 
dada comunidade vegetal é progressivamente substituída por outra ao longo do 
tempo e em um mesmo local.

GANDOLFI,S.; RODRIGUES, R. R. Metodologias de restauração florestal. In:Fundação Cargill (coord.). 

Manejo ambiental e restauração de áreas degradadas. São Paulo:Fundação Cargill, 2007.p.  

Segundo setor – Formado por instituições privadas com fins lucrativos, como 
indústrias e comércio. Seu funcionamento está baseado na produção e consumo 
de bens e serviços.

FGV. Revista Página 22. Glossário. Disponível em: <http://www.pagina22.com.br/2013/04/05/
glossario-2/> Acesso em: 31 de mar. de 2016.

Sustentabilidade – É a qualidade que tem um sistema de manter seu estado 
atual durante um período de tempo indefinido, devido à utilização racional dos 
recursos energéticos e a forma como eles são repostos nesse sistema.

BRASIL. BNDES. Glossário de termos usados em atividades agropecuárias, florestais e ciências 
ambientais, Rio de Janeiro, 2006. 316 p. Disponível em: < http://www.mma.gov.br/estruturas/sqa_pnla/_
arquivos/glossrio_bndes_textodoc_46.pdf> Acesso em: 31 de mar. de 2016.

Unidade de Conservação - Espaço territorial e seus recursos ambientais, 
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 
legalmente instituído pelo poder público, com objetivos de conservação e limites 
definidos, sob regime especial de administração ao qual se aplicam garantias 
adequadas de proteção.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Glossário. Disponível em: <http://www.mma.gov.br/areas-
protegidas/cadastro-nacional-de-ucs/glossario > Acesso em : 31 de mar. de 2016.

Zoneamento Ecológico Econômico – Instrumento da Política Nacional do Meio 
Ambiente regulamentado pelo decreto nº 4.297/2002, tem sido utilizado pelo 
poder público com projetos realizados em diversas escalas de trabalho e em 
frações do território nacional.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Zoneamento Ecológico Econômico. Disponível em: < http://
www.mma.gov.br/gestao-territorial/zoneamento-territorial > Acesso em : 31 de mar. de 2016.
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Instituto Refloresta

Fundado em 1996, o Instituto Refloresta atua nos contextos rural e urbano, com 
objetivo de promover o desenvolvimento de uma cultura florestal por meio de 
projetos voltados à produção florestal, conservação e restauração da biodiversidade e 
educação ambiental
 
Em nossas atividades, circunscritas ao bioma Mata Atlântica, sempre temos em vista 
os processos educativos e potencializadores da organização social, da participação 
democrática e da gestão compartilhada de territórios. Realizamos isso por meio do 
manejo da paisagem em propriedades rurais e da valorização do elemento arbóreo em 
áreas urbanas, qualificando os sistemas de áreas verdes.

Atualmente, são desenvolvidos projetos a partir de quatro núcleos regionais – São 
Paulo, Pilar do Sul, Porto Feliz e Capão Bonito –, atuando especialmente nas bacias 
hidrográficas do Alto Tietê, Sorocaba-Médio Tietê e Alto Paranapanema. Possuímos 
dois viveiros florestais, em Pilar do Sul e Capão Bonito, onde são produzidas 
mudas florestais nativas e exóticas, e que têm sido autossuficientes para atender 
às demandas dos projetos em desenvolvimento, bem como gerar excedentes para 
comercialização. As sementes nativas que abastecem esses viveiros são provenientes 
de um programa de coleta próprio, resultantes do apoio de produtores rurais que 
disponibilizam seus remanescentes florestais para a atividade.
 
Acreditamos que as florestas devam inspirar a humanidade a existir diversa e 
harmoniosamente, praticando a sabedoria e o respeito entre todas as formas de vida.

tel. 11 2574.1626
refloresta@refloresta.org.br 
www.refloresta.org.br
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